
 

 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023 

PROCESSO Nº 23163.002480.2023-81 

 

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-

RIO-GRANDENSE , CNPJ/MF nº 10.729.992/0001-46, por meio da Coordenadoria de Licitações, 

sediada na Rua Gonçalves Chaves nº 3218, Centro, Pelotas/RS, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 

2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 

2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 07/08/2023 

Horário: 10h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

1 DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

solução de armazenamento tipo SAN (Storage Area Network), conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada em único item. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26436 

Fonte: 100 

Ação: 20RL 

Programa de Trabalho:  12.363.5012.20RL.0043 

Elemento de Despesa:  449052 

PI: L 20 RL P15 01 R 

PTRES: 217933 
 

3 DO CREDENCIAMENTO 
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3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como para bens 

e serviços produzidos no país e bens produzidos de acordo com processo 

produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do 

Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
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4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 

16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8  que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 



 

 
 

4.6.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir 

dos critérios de preferência. 

4.6.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1 valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência  

6.1.3 Deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento da solução; 



 

 
 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 



 

 
 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,50% (meio por cento). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 



 

 
 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.25. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos 

seguintes termos: 

7.25.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno 

porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

7.25.1.1.  bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  

7.25.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

7.25.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei 

nº 8.248, de 1991. 

7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance 

para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor 

do certame. 

7.25.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, 

serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, 

na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, 

aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

7.25.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 

prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

mesma situação. 

7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, ao objeto executado: 

7.27.1.1. por empresas brasileiras;  

7.27.1.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.27.1.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  



 

 
 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das prevista deste Edital.. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 



 

 
 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação.  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8.  Habilitação jurídica:  

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 

 
 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 



 

 
 

exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples 

9.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

 

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 

 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  

vencedor, para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 



 

 
 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 

Referência 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 

 
 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 7 (sete) 

dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o previsto no instrumento contratual 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 

seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação 

do objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos 

níveis mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 



 

 
 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 

este Edital.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 

20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não 

houver disposição específica no Termo de Referência, às seguintes sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 



 

 
 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: if-

colicit@ifsul.edu.br 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

mailto:if-colicit@ifsul.edu.br
mailto:if-colicit@ifsul.edu.br


 

 
 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

22.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ e http://www.ifsul.edu.br , nos dias úteis, no horário das 8:00 

horas às 17:59 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

 

 

Pelotas, 24 de julho de 2023. 

Assinatura da autoridade competente 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.ifsul.edu.br/


 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 
 

Anexo I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023 

PROCESSO Nº 23163.002480.2023-81 

Termo de Referência 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de solução de 
armazenamento tipo SAN (Storage Area Network), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

Item Descrição detalhada Unidade qtd Valor total 

 
SOLUÇÃO DE ARMAZENAMENTO 

1 - O equipamento a ser fornecido deverá ser novo, estar 
em linha de produção e fabricação, constar do anúncio 
mais recente do fabricante, com a embalagem original 
de fábrica lacrada, sendo que, em  hipótese alguma, 
serão aceitos equipamentos recondicionados ou 
já  utilizados anteriormente; 

2 - O equipamento deverá ser fornecido com todos os 
seus itens e acessórios necessários para a sua perfeita 
ativação e funcionamento; 

3 - A instalação deverá ser feita por profissional 
certificado pelo fabricante para a operação e 
configuração do produto. Para realização da instalação, 
a CONTRATADA deverá agendar previamente data e 
horário com a equipe técnica da CONTRATANTE; 

4 - Correrá por conta exclusiva do fornecedor a 
responsabilidade pelo deslocamento do seu(s) técnico(s) 
ao local da instalação e da manutenção do equipamento, 
seja para retirada e/ou entrega, incluindo todas as 
despesas de transporte, frete e seguro correspondentes; 

5 - A CONTRATADA deverá disponibilizar, para efeito de 
instalação do equipamento, sua garantia e prestação dos 
serviços, incluindo manutenção corretiva, preventiva, 
treinamento de acordo com esta especificação; 

6 - Cada solução de armazenamento fornecida deverá 
ser totalmente nova, sem 
uso, estar na linha de produção atual do fabricante, não 
se encontrando nas fases de “End of Sale”, “End of 
Support” ou qualquer outra que indique que já está na 
direção descendente de seu ciclo de vida. 

7 - As atualizações de versões dos equipamentos 
deverão estar disponíveis durante todo o período 
contratual para download no site oficial do fabricante, 
mediante ao fornecimento de senha de acesso de uso 
exclusivo da CONTRATANTE; 

8 - O prazo para entrega, incluindo a 
instalação/configuração, deverá ser de até 90 (noventa) 
dias corridos, contados a partir da assinatura da Ordem 
de Fornecimento ou da Solicitação de Material e 
Serviços. 

 
unidade 

 
1 

 
R$ 979.900,10 



 

 
 

9 - Todos os itens, características, recursos e 
funcionalidades (hardware, software, conectividade e 
etc.) descritos nesta especificação técnica deverão estar 
plenamente implementados e funcionais nas versões 
correntes dos produtos oferecidos. 

10 - A comprovação do atendimento às características 
técnicas especificadas neste documento se dará 
mediante avaliação da documentação técnica integrante 
da proposta apresentada, que consistirá de catálogos, 
manuais ou documentos oficiais e originais dos 
respectivos fabricantes. 

11 - Serão aceitos, para efeito de comprovação de 
características técnicas, endereços de sítios Internet que 
contenham as informações solicitadas, os quais serão 
consultados no momento da validação das propostas, 
sendo de responsabilidade do licitante informar 
corretamente tais endereços. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 - Deverá ser fornecido um subsistema de 
armazenamento de dados (Storage) de arquitetura 
modular UNIFICADA (SAN e NAS), dedicada e 
desenvolvida para suportar drives SSD, SAS e NL-SAS, 
para armazenamento baseado em bloco e arquivos, com 
suporte simultâneo aos protocolos de CIFS, NFS, 
VVOLs, iSCSI e Fibre Channel, sem a utilização de 
gateways, e que possua gerenciamento centralizado; 

2 - O suporte aos protocolos SAN e NAS deverá ser 
realizado sem a adição de gateways, possuindo 
gerenciamento centralizado de todo ambiente, além de 
ser de apenas um único fabricante. Entende-se por 
gateway qualquer equipamento não nativo da solução 
ofertada, ou seja, solução independente que opere de 
modo similar a um servidor de arquivos (file server) 
acessando volumes lógicos disponibilizados pelo 
subsistema de armazenamento ou qualquer componente 
adicional a controladora do equipamento como placas, 
servidores acessórios ou módulos adicionais para a 
implementação do NAS. Tal funcionalidade deverá ser 
nativa da controladora do storage onde uma mesma 
porta ethernet poderá ser configurada para utilização em 
ISCSI ou em SMB/NFS, não simultaneamente. 

3 - O storage e seus respectivos discos deverá ser 
instalada em rack 19" do próprio fabricante, fornecido 
pela Contratada, em altura mínima de 40RU’s e máxima 
de 42RU’s, em conjunto com todos os acessórios, 
trilhos, PDUs de energia, cabos originais, necessários à 
sua instalação em rack conforme o solicitado nesta 
especificação; 

4 - Não serão aceitas, entretanto, soluções baseadas em 
virtualizadores, federação, clusters de equipamentos de 
menor porte, combinação de controladoras, soluções 
que dependam de múltiplas interfaces de 
gerenciamento, soluções montadas ou que incluam 
componentes de múltiplos fabricantes para atingir os 
requisitos mínimos suportados. 

5 - Deverá possuir pelo menos 2 (duas) unidades 
controladoras redundantes, integradas e que atuem na 
modalidade Ativo/Ativo. Entende-se por Ativo x Ativo, 
controladoras que possuam LUNs ativas nas duas 
controladoras possibilitando I/O’s de forma paralela por 
ambas. Em caso de falha, a controladora remanescente 
deverá gerenciar as luns da controladora em falha, e 
estas deverão ser redirecionadas de forma automática. 



 

 
 

6 - A solução não deverá possuir qualquer ponto único 
de falha, de modo a implementar total e plena 
disponibilidade para o ambiente de armazenamento, 
mesmo em situação de falha de componentes como 
CPU, memória, barramento de dados, fontes de 
alimentação, interfaces ou qualquer outro elemento que 
se faça necessário, implementando a característica de 
“failover” de modo automático em caso de falha; 

7 - Deverá possuir suporte aos protocolos CIFS (SMB 
1,2,3,3.02 e 3.1.1), NFS (v3, v4 e v4.1), iSCSI, 
FibreChannel, Vvols 2.0, SFTP e FTP. Os mesmos 
deverão estar licenciados no storage suportando a 
escalabilidade máxima do equipamento ofertado sem a 
necessidade de licença adicional; 

8 - O Sistema Operacional do equipamento deverá ser 
nativo, desenvolvido e mantido pelo fabricante do 
subsistema de discos com seu devido licenciamento 
(para capacidade máxima do sistema ofertado) e 
possibilidade de upgrade de forma online. Não serão 
aceitas as modalidades OEM de sistemas operacionais 
de propósito geral, soluções baseadas em Samba, 
Windows ou 
Unix/Linux; 

9 - A solução deve fornecer, no mínimo, 40.000 IOPS, 
considerando 80% leitura e 20% escrita randômica, com 
blocos de 8KB; 

10 - As controladoras de disco devem ser baseadas em 
processadores Intel Xeon ou superiores contando com 
um mínimo de 1 CPU por controladora com 6 cores de 
processamento com clock mínimo de 1.7GHz; 

11 - A solução deve possuir um mínimo de 128 GB 
(cento e vinte e oito gigabytes) de memória cache 
DRAM, distribuído de forma equivalente por par de 
controladoras (64GB por controladora) com proteção por 
bateria e/ou cache destage para armazenamento de 
dados de escrita ainda não encaminhados aos discos. 

12 - Não será aceito qualquer outro tipo de memória 
existente no subsistema de discos para atendimento ao 
requisito que não seja dedicada para este fim como 
áreas de destage, caching dentre outros. 

13 - O subsistema de discos deverá possuir 
espelhamento da memória cache de leitura e escrita do 
equipamento sendo esta memória, alocada 
dinamicamente para as aplicações de acordo com o seu 
perfil de I/O (write intensive/read intensive). Caso a 
solução seja baseada em separação de cache de leitura 
e escrita, deverá ser fornecido no mínimo 64GB 
(sessenta e quatro gigabytes) de memória cache 
exclusiva para esta finalidade (NVRAM/NVMEM), 
protegida por bateria e espelhamento entre as 
controladoras. 

14 - A memória cache deverá ser global, ou seja, deverá 
estar na sua totalidade disponível para todas as LUNs do 
storage de forma simultânea. Todas estas LUN’s 
poderão ser acessadas por qualquer porta de front-end, 
não sendo aceitos composições de equipamentos 
(cluster, federação dentre outras composições de 
equipamentos de menor porte como citado 
anteriormente) para atingimento desta métrica. 

15 - Deverá permitir a realização de upgrade on-line de 
firmware do subsistema de armazenamento e dos drives 
SSD e a adição de gavetas e drives de forma on-line, 



 

 
 

sem qualquer interrupção da operação normal do 
ambiente e disponibilidade dos serviços. 

16 - Deverá ser fornecido com as seguintes 
caraterísticas de discos: (1) Deverão ser fornecidos 
conjuntos de proteção do tipo RAID 5 para os discos 
SSD e RAID 6 para discos NL-SAS. (2) Todos os discos 
devem possuir duas conexões de 12 GB/s, ou seja, 
devem se conectar de forma redundante às 
controladoras SAS. Não serão aceitos discos com 
interface de 6 GB/s sob quaisquer condições; (3) Os 
SSDs (solid state drives) podem ser do tipo eMLC, SLC 
e 3D TLC. Não serão admitidos SSDs do tipo cMLC, TLC 
planarou similar; (4) Deverá possuir no mínimo 500 
(quinhentos) discos no subsistema unificado, apenas 
com a adição de racks, gerenciados por no máximo um 
par de controladoras e, caso necessário, gavetas e 
discos, sem que haja a troca do modelo proposto pelo 
fornecedor ou de controladoras; 

17 - O equipamento base, deverá ser fornecido com no 
mínimo 300 TiB (trezentos terabytes em base 2) úteis, 
sendo pelo menos 40 TiB úteis em discos SSD de até 
3.2 TB, e o restante da área em discos NL-SAS 7.200 
RPM de até 12 TB; 

18 - Considerando a funcionalidade de SAN e NAS, o 
subsistema de armazenamento deverá suportar 
escalabilidade a no mínimo 1PB útil mediante expansão 
da capacidade em ambas  as tecnologias, sem a troca 
das controladoras fornecidas. (1) Deverá contar com 
áreas ou dispositivos ativos  reservados (SPARE), 
contando com no mínimo uma unidade hot-spare para os 
discos SSD, e duas unidades hotspare para os discos 
NL-SAS. A Solução deve redistribuir automaticamente os 
dados nas áreas ou dispositivos reservados para esse 
fim em caso de falhas.  (2) A CONTRATADA deverá 
substituir as unidades SSDs em casos de falha ou 
exaustão da durabilidade das células flash sem ônus 
para a CONTRATANTE, durante o período de garantia 
da solução. (3) Todas as gavetas e acessórios 
necessários para a instalação dos discos  solicitados  
deve ser entregue e instalada pela CONTRATADA sem 
ônus para a CONTRATANTE. 

19 – A comunicação entre canais de front-end e de back-
end deverá utilizar o barramento interno PCIe, não 
sendo aceitas configurações/interconexões entre as 
controladoras baseadas em tecnologia IP, cluster, 
federação ou arquitetura/composição similar, de tal 
forma que qualquer uma das luns possa ser acessada 
por qualquer uma das controladoras/portas de front end. 

20 - Deverá possuir mecanismos de proteção de 
conteúdo da memória de escrita para armazenamento 
persistente em caso de falha de energia (cache destage 
e baterias) para os discos físicos protegidos por RAID 
existentes no equipamento; 

21 - Caso a solução trabalhe com a utilização de 
baterias, deverá sustentar no 
mínimo 96 horas a máquina no ar. Será aceito o 
fornecimento de NOBREAK para atendimento ao 
requisito. 

22 - Deverá possuir, no mínimo, uma banda agregada 
mínima de back-end  de 192Gbps (cento e noventa e 
dois gigabits por segundo), sem prejuízo  a redundância 
das conexões com a gaveta; 



 

 
 

23 - O subsistema de armazenamento deverá possuir, 
no mínimo, as seguintes interfaces POR 
CONTROLADORA: (1) 02 (duas) interfaces ativas 
dedicadas à conexão com a SAN (Storage Area 
Network) de 16 Gb FC; (2) 04 (quatro) interfaces ativas 
dedicadas à conexão SAN/NAS (Network Attached 
Storage) de 25 Gb SFP+; (3) 01 (uma) interface ativa 
Gigabit Ethernet  exclusiva  para conexões externas de 
gerência. 

24 - A Solução deve ser aderente às normas 
estabelecidas pela SNIA (Storage Networking Industry 
Association) de acordo com o padrão SMI-S (Storage 
Management Initiative Specification) versão 1.6.0 ou 
superior, ou, alternativamente, implementar 
gerenciamento via REST API. 

25 - O fabricante deve ser membro votante do SNIA, 
devidamente listado  no endereço 
https://www.snia.org/member_com/me mber_alpha. 

26 - Deverá suportar a desduplicação global para todo o 
sistema, tanto para bloco, como para arquivos. Tal 
recurso deverá ser nativo do subsistema de 
armazenamento e de forma “inline” (em linha), não 
sendo aceitas soluções externas ou de outros 
fabricantes para tal. Entende-se como desduplicação 
global, a possibilidade do bloco ou arquivo a ser 
desduplicado de ser comparado com todos os dados 
armazenados no subsistema de armazenamento. Caso a 
desduplicação não seja global,  deverá  ser fornecido 
40% de área bruta  adicional  ao solicitado. Este 
requisito se aplica  a todos os itens de expansão  
solicitados no edital; 

27 - A desduplicação e a compressão poderão ser 
ativadas ou desativadas a qualquer momento pelo 
administrador do subsistema; 

28 - Deverá ser compatível com as certificações de 
Compliance TLS (transport layer security) 1.2 (support) e 
TLS 1.0 (disablement). 

29 - A solução de armazenamento deve possuir software 
de gerenciamento com funções como: 
criação/administração de volumes, Thin Provisioning, 
Pools, Snapshots, Clones ou Thin Clones, Replicação 
Remota, personalização do número de spare drives e 
configuração de usuários; 

30 - O equipamento deverá possibilitar o arquivamento 
de dados mediante integração com o ambiente de 
CLOUD PÚBLICA e CLOUD PRIVADA. Esta solução 
deverá ser do mesmo fabricante do subsistema de 
discos não sendo aceitas soluções externas e de outros 
fabricantes. Tal funcionalidade será adquirida mediante 
upgrade futuro. 

31 - Deverá possuir recurso nativo que, aplicado a um 
determinado volume ou array, garanta que os dados 
(arquivos) não sejam alterados  ou apagados durante o 
período de tempo pré- definido, funcionalidade  de 
WORM (Write Once Read Many) nativo do subsistema 
de discos e do mesmo fabricante, não sendo aceitas 
soluções externas ao storage e de terceiros  para o 
atendimento ao requisito. 

32 - Deverá suportar API REST para criação e remoção 
de volumes baseada no protocolo HTTP. 

33 - A solução deve incluir software centralizado de 
gerenciamento para um ou mais subsistemas de 
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armazenamento, que permita a monitoração de eventos, 
geração de relatórios de desempenho, alertas de 
capacidade, status de funcionamento dos componentes 
físicos tais como fontes, discos, interfaces, 
controladoras, ventiladores e temperatura  bem 

como a manutenção de dados históricos do ambiente 

proposto. 

34 - Esta solução deverá implementar um portal de 
gerenciamento contendo Dashboard com informações 
de configuração, performance, health-check e 
capacidade. O portal deve, através de inteligência 
analítica e análise preditiva, identificar preventivamente 
possíveis anomalias no storage, enviar 
alertas/notificações e recomendar ações corretivas. 
Aplicativos em plataformas Android e Apple IOS devem 
também fornecer informações do portal, principalmente 
health-check e capacidades. 

35 - Deverá permitir o gerenciamento  via linha de 
comando (CLI), bem como interface gráfica baseada no 
padrão HTML5, acessível pelo protocolo  HTTP em 
interface de rede específica para gerência (distinta das 
demais interfaces de front-end), com no mínimo  as 
seguintes funcionalidades: (1) Configuração de 
hardware e de rede, Gerenciamento das controladoras, 
sistemas  de arquivos, 
compartilhamentos e checkpoints; (2) Gerenciamento de 
usuário, grupo  e cotas, Gerenciamento manual de 
volumes; (3) Recursos  de monitoração do pool de 
armazenamento integrados e Extensão automática do 
sistema de arquivos; (4) Deverá possibilitar o 
monitoramento online da utilização da CPU do sistema, 
IOPS das LUN’s, IOPS do sistema de arquivos, pools, e 
alertas do sistema. (5) A solução  de armazenamento 
deve permitir a adição de capacidade ao volume, sem a 
descontinuidade do acesso  à informação; 

36 - Deverá possuir função de callhome por meio de e-
mail ou VPN (Virtual Private Network) diretamente com o 
fabricante da solução, para diagnóstico remoto em caso 
de erros/defeitos. Deverão ser fornecidos todos os 
dispositivos necessários para a implementação desta 
funcionalidade, à exceção conexão à internet; 

37 - Deverá ser compatível com protocolos SNMP (v1-
v3) e ICMP. 

38 - Deverá suportar a funcionalidade de criação de 
volumes virtuais, denominada, VVOLs conforme padrão 
definido pela VMWare. A funcionalidade de VVOLs dever 
suportar os seguintes requisitos: (1) Deverá criar de 
forma automática pontos de acesso (protocol endpoints) 
e volumes virtuais (VVOLs) através da API VASA e VAAI 
para protocolos FCP e NFS. 

39 - Deverá possuir mecanismos que permitam a 
utilização das técnicas de volumes para recuperação 
rápida de arquivos ou pastas do tipo réplica point-intime 
(snapshot). A solução deverá suportar a criação de no 
mínimo 256 (duzentos e cinquenta e seis) snapshots por 
lun. 

40 - Deverá permitir a criação granular de cópias do tipo 
point-in-time (snapshots). Tais cópias deverão ser 
criadas sem a utilização de área de reserva para a 
criação dos snapshots (funcionalidade chamada de 
Redirect on Write). A réplica point-in-time deverá ser 
realizada sem a necessidade de movimentação de 
blocos já armazenados e alterados no volume primário 
após a criação da sessão de snapshot; A restauração, da 



 

 
 

mesma maneira deve ser possível sem a necessidade 
de cópia/movimentação de blocos. Caso as réplicas 
utilizem a movimentação de blocos ou area adicional 
para tal, deverá ser fornecido no mínimo 40% de área 
liquida adicional ao solicitado no edital, obedecendo os 
requisitos de RAID especificado. 

41 - Deverá suportar  replicação  local em nível de bloco 
para LUNs usando uma tecnologia de CDP (Continuous 
Data Protection) que registra  cada  gravação de IO, 
mantendo a ordem original de escrita, para recuperação 
posterior em qualquer momento no tempo ara um 
Storage da mesma família. Não serão aceitas soluções 
baseadas em snapshot nativas do sub-sistema de discos 
para a implementação desta funcionalidade; 

42 - Deverá possibilitar a criação de snapshots que 
possam ser escritos (read/write snapshots ou thin 
clones). 

43 - Deverá permitir a implementação  de LUN Masking, 
com mecanismos de segurança e controle de acesso de 
forma a manter isoladas luns associadas a diferentes 
máquinas e sistemas operacionais, mesmo quando 
acessadas através de uma mesma porta  de front- end 
do equipamento. 

44 - Para a área de arquivos (NAS) deve permitir a 
expansão e redução do tamanho dos sistemas de 
arquivos sem interrupção do acesso aos arquivos. 

45 - Deverá suportar a criação de sistemas de arquivos 
de até 256 TB. 

46 - Deverá suportar a configuração de, no mínimo, 1000 
(um mil) volumes lógicos (LUNS) de no mínimo 256 TB 
cada sem a utilização da funcionalidade “Lun 
Extensions” e 1024 initiators; Caso o subsistema 
implemente LUN’s de menor tamanho, o número de luns 
a serem suportadas no equipamento deverá ser 
proporcional ao tamanho máximo de cada lun ou seja, 
lun máxima de 64TB (1/4 do solicitado) o equipamento 
deverá suportar 6.000 LUN’s (1500 x 4). 

47 - Deverá suportar a criação de cotas por árvores de 
compartilhamento em diretórios preexistentes. 

48 - O subsistema de discos deverá suportar a criação 
de no mínimo 1000 (um mil) snapshots; 

49 - Deverá ser fornecida a funcionalidade de replicação 
síncrona e assíncrona tanto para o ambiente NAS 
(ATIVO x ATIVO) quanto para o ambiente SAN (ATIVO x 
PASSIVO), sendo síncrona via FC/IP e assíncrona via IP. 

50 - Deverá possibilitar a replicação assíncrona de um 
para um (1:1), um para quatro (1:4) e quatro para um 
(4:1); 

51 - Deverá possibilitar a replicação em cascata ou seja, 
um equipamento replicando para outro que por sua vez 
replica para outros (1 :1 : 2); 

52 - Deverá possibilitar a implementação de replicação 
síncrona ATIVO x ATIVO para o ambiente NAS. Entende- 
se como replicação ATIVO x ATIVO a possibilidade de 
em caso de falha de um volume, o mesmo possa ser 
acessado no Storage secundário de forma automática. O 
licenciamento para a implementação desta 
funcionalidade deverá ser fornecido juntamente com o 
Storage. 

53 - Deverá possuir a funcionalidade de Failover 
automático entre o storage primário e o secundário para 



 

 
 

o ambiente NAS. Em caso de falha  do site principal, a 
solução deverá chavear para o site secundário de forma 
automática e transparente para a aplicação. Tal 
funcionalidade deverá ser nativa e do mesmo fabricante 
do storage não sendo aceitas oluções de terceiros para 
a implementação desta característica. 

54 - Deverá permitir gerenciamento e provisionamento 
dinâmico de volumes (Thin Provisioning) licenciado para 
a capacidade máxima do equipamento; 

55 - A implementação de qualquer uma destas 
funcionalidades (snapshot, replicação, thin provisioning) 
devem ser feitas de forma independente, ou seja, a 
ordem de instalação de qualquer funcionalidade de 
software não poderá gerar qualquer indisponibilidade no 
ambiente ou a parada da funcionalidade previamente 
instalada. 

56 - Deverá permitir backup dos sistemas de arquivos 
através do protocolo NDMP sem que seja necessário a 
adição de gateways para prover acesso ao protocolo 
NDMP. 

57 - A funcionalidade de NAS deverá ser compatível com 
o protocolo NDMP V1 a v4 considerando as modalidades 
two-way e three-way; 

58 - Deverá possibilitar Integração com os principais 
softwares de backup do mercado via NDMP como 
CommVault with NDMP 11 ou superior, IBM Spectrum 
Protect (SP) v8.1 ou superior, Veritas Netbackup with 
NDMP v8.1 ou superior e DELL EMC Networker v9.2 ou 
superior e Data Protector v10. 

59 - O fabricante deve estar enquadrado, no mínimo, na 
categoria “Board” do Consórcio DMTF (Distributed 
Management Task Force), confirmada via consulta ao 
site: http://www.dmtf.org/about/list 

60 - Deverá permitir a entrega  de volumes, no mínimo, 
para servidores com os seguintes sistemas operacionais: 
(1) VMware ESXi 6.5 ou superiores; (2) Microsoft 
Windows Server 2019 (X64); (3) A comprovação deverá 
ser feita pela HCL da Microsoft, considerando no mínimo
 o ambiente SAN/ISCSI 
(http://www.windowsservercatalog.co m/); 

61 - Deverá possuir suporte nativo para VMware VAAI 
(vSphere API for Array Integration) e VASA (vStorage 
APIs for Storage Awareness). Este suporte deverá 
atender tanto ao ambiente de NAS quanto ao ambiente 
SAN; 

62 - Deverá possuir mecanismos que permitam a 
utilização das técnicas de volumes para recuperação 
rápida de arquivos ou pastas do tipo réplica point-in-time 
(snapshot). A solução deverá possuir schedule para o 
gerenciamento das cópias bem como gerar pontos de 
consistência para restore tanto para o ambiente NAS 
quanto para o ambiente SAN. 

63 - Deverá possibilitar a replicação síncrona de 
snapshot. 

64 - Deverá possuir interface gráfica de gerenciamento 
para automação do processo de geração de cópias 
point-in-time, incluindo agendamento e criação da cópia 
de modo consistente e automatizado; 

65 - Esta funcionalidade deverá possuir funcionalidade 
de integração com as aplicações: Exchange Server, 
Hyper-V, SQL Server, e Oracle 
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DB, ESXi para a realização de copias garantindo a 
integridade. 

66 - O subsistema de armazenamento deverá possuir 
suporte a integração com a solução de antivírus para 
proteção de file systems. Deverá suportar os principais 
softwares do mercado como Trend Micro OfficeScan 
Corporate Edition, Symantec Endpoint Protection, 
McAfee VirusScan Enterprise e Sophos Endpoint 
Security and Control. 

67 - Deverá suportar a migração de dados entre 
storages de mesmo modelo, mesma linha ou de 
fabricantes heterogêneos. 

68 - Deverá ser fornecido licenciamento para a 
funcionalidade de QoS (Quality of Service), onde o 
software deverá estabelecer limites de IOPS, MB/s ou 
ambos por LUN para bloco e Vvol; 

69 - Deverá possuir suporte a ABE (Access Based 
Emulation) para o protocolo SMB; 

70 - Deverá possibilitar e estar licenciada a 
funcionalidade de Ethernet Trunking e Failsafe Network; 

71 - A funcionalidade de NAS deverá ser compatível link 
aggregation (802.3ad) e Virtual Vlan (802.1q); 

72 - Deverá possibilitar autenticação via Kerberos e 
LDAP; 

73 - Deverá possibilitar a ativação da funcionalidade de 
criptografia via software mediante o fornecimento de 
licenciamento adicional. Tal funcionalidade 
deverá ser nativa do equipamento não sendo aceito o 
fornecimento de aplicações adicionais ao storage para 
tal. 

74 - Suportar Criptografa dados armazenados 
nos dispositivos flash, do tipo “Data at Rest” e utilizando 
algoritmo AES-256, internamente ao storage sem a 
utilização de dispositivos externos para  tal. Tal 
funcionalidade será adquirida mediante upgrade a ser 
feito posteriormente; 

75 - Estar em conformidade com FIPS (Federal 
Information Processing Standard) 140-2 level 1, SHA2 e 
IPV6 Este requisito deverá ser nativo do Storage e estar 
devidamente licenciado para tal. 

76 - Os equipamentos ofertados deverão ser 
compatíveis com o padrão RoHS (restriction of 
hazardous substances), inibindo o fornecimento de 
equipamentos cujos componentes possuam substâncias 
tóxicas. 

77 - Deverá suportar gerência de chaves de criptografia 
de forma interna sem que haja necessidade de 
equipamento ou software externo à solução. Tal 
funcionalidade será adquirida mediante upgrade a ser 
feito posteriormente; 

78 - Deverá ser fornecida solução de software que 
permita o gerenciamento analítico de desempenho on-
line e/ou histórico, pelo período mínimo de 6 meses, do 
subsistema de armazenamento, através do 
acompanhamento das operações de I/O realizadas, bem 
como do consumo de recursos das controladoras e da 
capacidade, para análise das demandas de performance 
do parque computacional; 

79 - O equipamento deve ser compatível com os   
principais  fabricantes  de   Switches Fiber  Channel  do   



 

 
 

mercado,  conforme especificações e deve constar na 
matriz de compatibilidade dos seguintes fabricantes: (1) 
CISCO - http://www.cisco.com/c/en/us/ 
td/docs/switches/datacenter/mds9000/ 
interoperability/matrix/intmatrx/Matrix 
1.html (2) BROADCOM/BROCADE 
http://www.brocade.com/en/backendc 
ontent/pdfpage.html?/content/dam/co 
mmon/documents/content- 

types/productmatrix/brocade- 

compatibility-matrix-fos-8x-mx.pdf. 

Caso o equipamento ainda não conste na matriz do 
fabricante dos switches será aceita declaração dos 
fabricantes dos switches 
(CISCO/BROADCOM/BROCADE) comprovando tal 
requisito 

80 - A solução deve ser fornecida com os componentes 
necessários para sua completa instalação e o perfeito 
funcionamento da solução; 

81 - Deverá ser fornecido, juntamente com a solução,  os 
periféricos necessários  para a interligação do 
equipamento  com switch da CONTRATANTE, marca 
Cisco, modelo Nexus 9K (C93180YC-EX); (1) Devem ser 
fornecidos 16 (dezesseis) cordões ópticos ativos (cabos  
DAC), marca Cisco, modelo SFP-25G-AOC10M; (2) 
Alternativamente, serão aceitos no lugar dos cabos DAC 
mencionados, o conjunto de 16 (dezesseis) transceivers 
marca Cisco,  modelo  SFP-10/25G-CSR-S e 16 
(dezesseis) cordões opticos compatíveis, com 
comprimento mínimo de 10 metros. 

82 - A solução deverá ser instalada e implementada no 
Data Center  do IFSul por técnico do fabricante  do 
equipamento ou por técnico de empresa devidamente e 
comprovadamente autorizada a realizar os 
serviços.Deverão ser fornecidos todos os cabos, 
conectores, ferramentas, etc. 

83 - Deve ser fornecido treinamento com hands-on e 
transferência de conhecimento tecnológica, na 
respectiva localidade de instalação dos equipamentos 
para no mínimo 03 (três) profissionais do corpo técnico 
do IFSul, por técnico do fabricante do equipamento ou 
por técnico de empresa devidamente e omprovadamente 
autorizada a realizar os serviços de repasse tecnológico. 

84 – Os equipamentos devem possuir garantia por um 
período mínimo de 60 (sessenta) meses com um período 
de disponibilidade para chamada de manutenção de 24 
horas por dia, 7 dias por semana para o subsistema de 
discos 

85 - Todos os chamados deverão ser atendidos pelo 
próprio fabricante do subsistema de discos. Caso o 
atendimento seja feito por rede credenciada, deverá ser 
fornecido adicionalmente um profissional residente 
para suportar todo ambiente a ser fornecido; 

86 - A contratada deve possuir Central de Atendimento 
tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, 
comprometendo-se a manter registros dos mesmos 
constando a descrição do problema; 

87 - Durante o prazo de garantia será substituída sem 
ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, 
salva quando o defeito for provocado por uso 
inadequado dos equipamentos; 

http://www.cisco.com/c/en/us/
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88 - Os serviços de reparo dos equipamentos 
especificados no caso de substituição de componentes 
devem ser executados onde se encontram (ON-SITE) e 
pelo próprio fabricante da solução. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

A aquisição da solução acima descrita visa atender às demandas institucionais no que diz respeito à 
capacidade de armazenamento, desempenho para acesso ao meio físico, alta disponibilidade e 
redundância para os dados gerados, processados e custodiados pelos sistemas e demais aplicações 
do IFSul e seus usuários, tanto em âmbito administrativo como acadêmico e comunitário. 

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

O item a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 
2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA SOLUÇÃO 

4.1.  Os requisitos de negócio e tecnológicos constam do Estudo Técnico Preliminar, que 
compõe o processo. 

4.2.  Requisitos Legais 

4.2.1. Lei Federal nº 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e Contratos da Administração Pública e dá outras providências; 

4.2.2. Lei nº 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 

4.2.3. Lei n° 8.078/1990: Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências; 

4.2.4. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, 
de 7 de agosto de 2014: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, 
de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis 
nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999; 

4.2.5. Decreto 10.024/2019: Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para 
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal; 

4.2.6. Decreto nº 7.174/2010: Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e 
automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União; 

4.2.7. Decreto nº 7.746/2012: Regulamenta o Art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 
contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas 
empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública - CISAP. (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017); 



 

 
 

4.2.8. Instrução Normativa SLTI nº 01, de 19 de janeiro de 2010: Dispõe sobre os critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 

4.2.9. Instrução Normativa SGD/ME nº 01, de 04 de abril de 2019: Dispõe sobre o processo de 
contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal e suas 
alterações; 

4.2.10. Decreto nº 7.892/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especificamente artigo 3º, inciso III, do referido 
Decreto, que justifica a opção pela utilização do SRP, com o devido enquadramento legal; 

4.2.11. Instrução Normativa SGD/ME nº 73, de 5 de agosto de 2020: Dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

4.3.  Requisitos de Manutenção 

4.3.1. A assistência à garantia deverá ser prestada nas cidades de instalação dos equipamentos. Em 
caso de assistência fora do local de entrega, a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela remoção com 
todas as despesas de transporte, frete e seguro correspondente, empregando todo o corpo técnico 
necessário para desmontagem e montagem do equipamento no local de retirada e destino. 

4.3.2. Para chamados de garantia, a empresa deverá dar solução no prazo definido para cada Item. 

4.4.  Requisitos Temporais 

4.4.1. O prazo de entrega dos bens é de 40 dias, contados da assinatura do contrato, em remessa 
única, nos endereços constantes neste Termo de Referência. 

 

4.5.  Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

 

4.5.1. Os bens objeto da futura aquisição deverão observar os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental, sob pena de não aceitação dos mesmos; 

4.5.2. A solução adquirida e toda documentação impressa ou digital deverá ser fornecida em versão 
para o idioma Português do Brasil, admitindo-se, alternativamente, o idioma Inglês. 

4.5.3. Deverão ser adotadas pela CONTRATADA as normas federais, estaduais e distritais quanto aos 
critérios de preservação ambiental. 

4.5.4. Quando aplicável, devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2. 

4.5.5. Deverá ser aplicada a prática de logística reversa de eventuais equipamentos eletrônicos 
remanescentes adquiridos, em atendimento a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

4.5.6. Quando aplicável, devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação 
do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares; 



 

 
 

4.5.7. Deverão ser utilizados materiais que atendem a sustentabilidade ambiental em sua composição, 
nos parâmetros da IN 02/2010 - SLTI/MPOG e normal ABNT. 

4.5.8. Os bens adquiridos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

4.6.  Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

4.6.1. A aquisição e contratação será feita para melhorar os equipamentos atuais do Centro, com 
descrito no Estudo Técnico Preliminar, que compõe o processo. 

4.7.  Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.7.1. Este projeto prevê a aquisição de equipamentos de TI para melhorar a qualidade dos serviços 
prestados e a segurança dos dados sob custódia desta instituição. 

4.8. Requisitos de Segurança da Informação 

4.8.1. A CONTRATADA deverá manter rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso, não 
podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los na sua totalidade ou em partes, 
ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. Deve ainda envidar esforços para impedir a 
divulgação ou utilização indevida das informações confidenciais por seus funcionários e colaboradores 
em geral. 

4.8.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações originadas no âmbito do 21o 
Centro de Telemática sem prévia autorização. 

 
5.RESPONSABILIDADES 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

5.1.1. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
Solução de Tecnologia da Informação; 

5.1.2.  Verificar a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços; 

5.1.5. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato; 

5.1.6. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

5.1.7. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspeções realizadas; 



 

 
 

5.1.8. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em 
contrato; 

5.1.10. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TI. 

5.2.  Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 
inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, 
não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução 
dos serviços pela contratante; 

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre 
que considerar a medida necessária; 

5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TI; 

5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TI durante a execução do contrato; 

5.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TI sobre os diversos 
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os 
modelos de dados e as bases de dados à Administração; 

5.2.9. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; 

5.2.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; 

5.2.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.2.12. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.13. Comunicar, de forma imediata e formal, à CONTRATANTE, previsão de eventuais problemas 
com agendamento das entregas nas unidades descentralizadas para que a fiscalização do contrato 
tome as providências necessárias; 



 

 
 

5.2.14. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

5.2.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.16. Adotar, no que couber, às disposições da IN nº 01/2010 - SLTI/MPOG, da Resolução nº 
362/2005 - CONAMA e da Resolução nº 340/2003 - CONAMA, para que seja assegurada a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 

6.1.1. A CONTRATADA deve promover os agendamentos e a entrega dos bens, dentro dos prazos e 
condições descritos no Termo de Referência e anexos, disponibilizando seus técnicos pelo tempo que 
for necessário a que a CONTRATANTE esclareça dúvidas de todos os pontos necessários a fim de 
comprovar que o produto entregue atende aos requisitos da contratação. 

6.1.2. A solução deverá ser entregue no seguinte endereço - Rua R. Gonçalves Chaves, 3218 - Centro, 
Pelotas - RS, 96015-560, no período das 08 às 12 horas e das 14 às 16 horas, segundas-feiras à 
quintas-feiras, e de 8 às 12 horas nas sextas-feiras, horário de Brasília. 

6.2.  Forma de execução e acompanhamento dos serviços 

6.2.1. Para a fiscalização contratual, o IFSul designará por meio de portaria, profissionais técnicos 
responsáveis pelo seu acompanhamento, nos termos do Art. 29 da IN 1/2019 SGD/ME, a fim de garantir 
a adequada prestação dos serviços durante todo o período de vigência do Contrato; um Fiscal 
Administrativo, cujas atribuições é a de fiscalizar os aspectos administrativos do Contrato; e um Fiscal 
Requisitante, cujas atribuições é a de fiscalizar o Contrato do ponto de vista funcional, para cada ente 
da fiscalização do contrato será designado o seu respectivo substituto. 

6.3.  Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1. Correio eletrônico (e-mail); 

6.3.2. Atendimento telefônico, preferencialmente, na língua portuguesa, devendo esse Centro operar 
de forma ininterrupta, no mínimo, das 8:00h às 18:00h em dias úteis. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. Critérios de Aceitação 

7.1.1. O prazo máximo de entrega dos bens do objeto deste Termo é de 40 (quarenta) dias, contados 
da data de assinatura do contrato, nos endereços listados neste Termo de Referência. 

7.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.1.3. Os bens deverão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, por meio de termo 
circunstanciado em que conste o motivo da não aceitação do objeto, devendo ser substituídos no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às custas da contratada e sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 



 

 
 

7.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

7.1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.1.7. A CONTRATADA deve apresentar os produtos acondicionados conforme padrão do fabricante 
devendo garantir a proteção durante o transporte e estocagem, bem como deve constar nas caixas a 
identificação dos produtos e demais informações exigidas na legislação em vigor. 

7.1.8. A comissão de recebimento analisará os materiais entregues a fim de compará-los com os 
materiais descritos neste Termo de Referência, para confirmar a compatibilidade entre os mesmos. 
Caso sejam constatadas incompatibilidades entre os materiais entregues pelas contratadas com base 
nas especificações do contratante deste Termo de Referência não será dado o recebimento. 

7.2.  Procedimentos de Instalação, Configuração, Teste e Inspeção 

7.2.1. A solução deverá atender às especificações contidas neste Termo de Referência e a garantia 
deverá ser executada conforme as disposições estabelecidas nas especificações técnicas contidas no 
anexo A. 

7.2.2. Só será efetuado pagamento à CONTRATADA após o ateste por parte do CONTRANTE quanto 
à adequação às especificações exigidas e à validação da qualidade da solução de TIC adquirida 
conforme esse Termo de Referência. 

7.3.  Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.3.1. Quando for o caso, no caso de descumprimento de nível de serviços por três vezes, durante um 
ano de contratação, sejam relativas a um mesmo item descumprido ou itens distintos, serão aplicadas 
as sanções administrativas, podendo ensejar advertência, multa e, em reincidência, rescisão de 
contrato e demais penalidades cabíveis, todas registradas no SICAF. 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.4.1. Procedimentos para glosa no pagamento 

7.4.1.1. A contratada estará sujeita à retenção do pagamento ou glosa no pagamento efetuado 
correspondente à parcela inadimplida quando: 

7.4.1.1.1. Entregar os bens em quantitativos inferiores aos demandados; 

7.4.1.1.2. Deixar de substituir itens rejeitados na aceitação nos prazos estabelecidos; 

7.4.1.1.3. Não atender aos itens descritos nos Critérios de Aceitação, não produzir os resultados, deixar 
de executar as atividades contratadas; ou não cumprir os prazos determinados para atendimento dos 
chamados de suporte técnico; 

7.4.1.1.4. Deixar de utilizar materiais e/ou recursos humanos exigidos para fornecimento da Solução 
de Tecnologia da Informação, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.4.1.1.5. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 



 

 
 

7.4.1.1.5.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

7.4.1.1.5.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.4.1.1.5.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7.4.1.1.5.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

7.4.1.1.5.5. Cometer fraude fiscal; 

7.4.1.1.5.6. Não mantiver a proposta; 

7.4.1.1.5.7. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame. 

7.4.1.1.5.8. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

7.4.1.1.5.9. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE; 

7.4.1.1.5.10. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; sem prejuízo das demais penalidades. 

7.4.1.1.5.11. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

7.4.1.1.5.12. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

7.4.1.1.5.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

7.4.1.1.5.14. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 
no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

7.4.1.1.5.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

7.4.1.1.6. Critérios para aplicação de sanções e multas: 

Id Ocorrência Sanção 

1 
Não comparecer injustificadamente à 
Reunião Inicial 

Advertência 

Em caso de reincidência, 5% sobre o valor total do 
Contrato 

2 

 

Quando convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o 
Contrato, deixar de entregar ou apresentar 

A Contratada ficará impedida de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
e, será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas 
de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 



 

 
 

documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não manter a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-
se de inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

demais cominações legais, e multa de 10% do valor 
da contratação. 

3 
Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os 
objetivos da licitação. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração. 

4 
Demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar 
e contratar com a Administração, sem prejuízo da 
Rescisão Contratual. 

5 
Não executar total ou parcialmente os 
serviços previstos no objeto da contratação. 

Advertência, conforme estabelecido no item 
7.4.1.1.2 e aplicável somente em caso de 
inexecução parcial; Multa moratória e/ou 
compensatória de até 10% (dez por cento) do valor 
do contrato; e/ou Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por até 2 anos. 

6 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
solicitados, por até de 30 dias, sem 
comunicação formal ao gestor do Contrato 

Multa de 5% sobre o valor total do Contrato. Em 
caso de reincidência, configura-se inexecução total 
do Contrato por parte da empresa, ensejando a 
rescisão contratual unilateral 

7 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
solicitados, por mais de 30 (trinta) dias, sem 
comunicação formal ao gestor do contrato. 

Contratada será declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração, sem prejuízo da 
Rescisão Contratual. 

8 

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução dos 
serviços, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidos no prazo máximo de 
24 horas úteis. 

Multa de 1% sobre o valor total do Contrato por dia 
útil de atraso em prestar as informações por escrito, 
ou por outro meio quando autorizado pela 
Contratante, até o limite de 5 dias úteis. Após o 
limite de 5 dias úteis, aplicar-se-á multa de 10% do 
valor total do Contrato. 

9 

Provocar intencionalmente a indisponibilidade 
da prestação dos serviços quanto aos 
componentes de software (sistemas, portais, 
funcionalidades, banco de dados, programas, 
relatórios, consultas, etc). 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução 
total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar 
a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993 

10 

Permitir intencionalmente o funcionamento 
dos sistemas de modo adverso ao 
especificado na fase de levantamento de 
requisitos e às cláusulas contratuais, 
provocando prejuízo aos usuários dos 
serviços. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução 
total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar 
a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993. 

11 

 Comprometer intencionalmente a 
integridade, disponibilidade ou confiabilidade 
e autenticidade das bases de dados dos 
sistemas. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução 
total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar 
a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993. 

12 
Não cumprir nenhuma outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela, desde que 
não caracterize prejuízo a administração. 

Advertência. Em caso de reincidência ou 
configurado prejuízo aos resultados pretendidos 
com a contratação, aplica-se multa de 10% do valor 
total do Contrato. 

 



 

 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no comprasnet e este termo de 
referência, prevalecerá a descrição contida neste termo. 
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Anexo II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023 

PROCESSO Nº 23163.002480.2023-81 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
MATERIAL 

UNID. QUANT. MARCA E MODELO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL r$ 

       

       

 
Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da 
Proposta de Preços. 
 
Prazo de entrega do material: conforme especificado no Termo de Referência, anexo I do edital. 
 
Prazo de garantia/validade do material: conforme especificado no Termo de Referência, anexo I do 
edital. 
 
Local de entrega do material: conforme especificado no Termo de Referência, anexo I do edital. 
 
Declaração: nos preços cotados estão incluídas todas as despesas tais como frete (CIF), impostos, 
taxas, seguros, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto do Pregão. 
 
Licitante: Razão Social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax e email, bem como, 
número da conta corrente, nome do banco e agência onde deseja 

 

  , de 2023. 

(assinatura e carimbo da empresa) 


